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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Ng : 10821/000.487/91-12
SESSAO DE: 07 de julho de 1993 	 ACORDA0 Ng : 105-7.581
RECURSO N2: 102.862 - IRPJ - EX: DE 1989

RECORRENTE: SAMRURA HOTSIS E TURISMO S/A.

RECORRIDA: DRF em S(c) SehastiWo (SP)

AFA

IRPJ - Lançamento Suplementar - A
expontaneidade na retificacão dospossíveis erros cometidos na declaracgo
só é admissivel antes de notificado
pelos encarreoados da revisWo.

Apelo não provido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso inter posto por SAMBURA HOTÉIS E TURISMO S/A.
ACORDAM os Membros da Quinta Wimara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR

provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam

a inteqrar o presente julqado.

Saia das Sessffes (DF), em 07 de julho de 1993.
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Particioaram. ainda, do presente iulaamento, os seguintes

Conselheiros: MARCO MACHADO CALDEIRA. HISSAO ARITA, JACKSON

MEDEIROS DE FARIAS SCHNEIDER. JOSÉ GERALDO ROSA (Suplente

Convocado) e AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO. Ausente, por motivo

(9
justificado. o Conselheiro JOSÉ DO NASCIMENTO DIA 79S.
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PROCESSO N2: 10821/000.487/91-12

RECURSO NQ: 102.862

AC6RDMO N2: 105-7.581

RECORRENTE: SAMBURA HOTÉIS E TURISMU S/A.

RELATÓRIO

SAMBURA HOTÉIS E TURISMO S/A.. C.G.C. n2

46.574.851/0001-49, qualificada nos autos, manifesta. no prazo

legal atraves de seu bastante procurador (doc. fls. 18), recurso

a este Colegiada, da decisão do Inspetor da Inspetoria da Receita

Federal em São Sebastião/SP que, indeferindo a im pugnação de fls.

02/09. manteve o lançamento Su p lementar contra ela lavrada às

fls. 10 e 17.

A cobrança refere-se a erro cometido no preenchi

mento da declaração de rendimentos do exercício de 1989, ano-

-base de 1988, relativo a diferimento a maior do lucro inflacio

nãrio do período-base, infringindo o artigo 154, combinado com

o artigo 388, inciso II do Regulamento, aprovado pelo Decreton9
85.450/80.

Tempestivamente, a contribuinte apresentou a

impugnação de fls. 02/09. alegando que erro involuntário não

constitui base para aplicackp de penalidades; que seus

lancamentos estão corretos e em ordem, tendo cum prido as

determinacffes do arti go 10 do Códi go Comercial; que sobre o mesmo

assunto, a contribuinte apresentou sua defesa, relativamente ao

exercício de 1988. ano-base de 1987, requerendo a revisão de

ambos os exercícios: gue o percentual mínimo de realização do
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lucro inflacionário acumulado, constante da IN SRF n2 66. de 21

de abril de 1988. somente foi publicado com uma semana de

antecedência para o prazo normal de entreaa da declaração de

rendimentos tendo referido percentual sido reduzido a 5%.

conforme art. 92 do Decreto-lei n2 2.429188. Por fim. re quer a

revisar.) dos lancamentos. em ambos os exercícios. sem aplicac'So de

penalidades, de acordo com o par-atirai° 22 do artioo 147 da Lei ng

5.172/66 - CTN.

A decisão da autoridade julgadora de primeira

instência foi proferida às fls. 20/24. indeferindo a impuanacNo

a p resentada. baseada nos seouintes argumentos:

a) que a Notificacão de Lancamento de fls. 10 e 17

cumpriu, plenamente os princípios emanados do artiao 142 da Lei

n2 5.172/66 - CTH e artiao 11 do Decreto n g 70.235/72:

b) que a impuanante tente ilidir a sua falha e.

por conseqüência seu erro, ao invocar nos seus ar gumentos o

artiao 147. § 22 do CTN, ocultando, no entanto, que este mesmo

arti go tem aue ser interpretado por inteiro, para que produza os

efeitos de justica:

c) que a imougnante, em momento alai", contestou

de forma clara, precisa e objetiva, o embasamento legal do

lancamento de ofício, estribado no artigo 154. combinado com o

artigo 386. II do RIR/80 e artioos 20 e 21 do Decreto-lei

2.341/87:
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d) que, no diferimento indevido de receitas são

devidas a correção monetária e a multa de oficio, conforme

preceituam os artioos 171.§ 29 e 728. II do RIR/80:

e) oue é descabido o pedido de apreciacãe de

impugnação anteriormente apresentada, relativamente ao exercício

de 1988. ano-base de 1987. que deve ter sido resolvida em

processo referente àquele exercício (artigo 16, 1 a IV do Decreto

ne 70.235/72):

f) que a contribuinte tem pleno direito de

providenciar a correção de erros constantes de sua declaracão de

rendimentos, ao amparo do Decreto-lei n2 1.967/82. arti go 21.

através de pedido de retificacão, antes de iniciado qualquer

procedimento de ofício. o que nKo foi feito.

Cientificada da decisão em 19/02/92 (doc. fls. 27)

e com ela não se conformando, a contribuinte inter pOs, dentro do

Prazo le gal. o recurso voluntário de fls. 29/36, aleaando a

inconstitucionalidade da a p licação da correcto monetária nos

cálculos do crédito tributário, a partir da Constituir:g:o de 1988.

Citando alguns juristas e fazendo uma preleção sobre a natureza

civil da correção monetária a recorrente informa oue os cálculos

não podem refletir uma soma de índices iá revogados pelo Próprio

Governo. Diz, ainda, que por se tratar de lançamento baseado em

números declarados pelo próprio contribuinte. não cabe a

aplicacào de multa, juros e correção monetária: aue o imposto

líquido a pagar referente à declaracXo	 de rendimentos do
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exercício de 1989 é de 2.003.7Z OTN e não 1.269.49 OTN como

constou na referida declaracão: que os formulários distribuídos

pela Receita Federal ensejaram grandes dificuldades para CI seu

preenchimento: que o presente processo deve ser anexado a outro.

da mesma em presa, relativo à impuonacão apresentada ao exercício

de 1988. em Que erros a pontados foram os mesmos, solicitando

sejam os autos baixados em dilia'éncia, para apreciação conjunta.

e determinando que a em presa possa retificar suas dewlaracbes de

rendimentos.

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro GILBERTO CONGRO BASTOS. Relator:

it tempestivo o recurso.

A recorrente foi notificada suplementarmente para

recolher o IRPJ em conseoüãncia da revisão da Declaração de

Rendimentos, ano base 88. onde a parcela. diferivel do lucro

inflacionário foi maior que o a purado em conformidade com o

artiao 154. 398. II do RIR/80 e artigos 20 e 21 do Decreto-lei n9

2.341/87.

Insuroe-se a recorrente contra o lançamento do IR

e multas aleaando erro involuntário, que não constituiria base

para penalizar, por que tais erros foram ensaiados pelas

dificuldades e complexidades dos formulários distribuídos pela

Receita Federal.

A contribuinte apresentou a sua declaracão á rede

bancária em 12 de maio/89. O lançamento suplementar tem sua data

de emissão em 09/09/91. Nesse es paço de tempo, expontaneamente.

não detectou e/ou corrigiu os erros cometidos na declaração.

Consumado o lançamento, restou a autoridade "a

quo" manter a exiqãncia pelas suas iustas razees.
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No recurso, a tecla é a mesma..

Pelo ex posto. VOTO pelo nato p rovimento do mesmo.

Iirasil].
	
F) em 07,0„!e julho de 1993.

-*as	 • --..
CULBERIMONIG"" BASTOS - RELATOR
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